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RESUMO 

 

Nas duas últimas décadas, houve um aumento significativo na procura pelo ensino superior ocasionando uma evolução na educação privada brasileira. 

Diante desse contexto este trabalho tem como objeto de estudo o processo de evolução da educação superior brasileira bem como uma breve reflexão 

sobre a participação dos cursos de Administração dentro desse contexto., pois verifica-se um aumento significativo no número de instituições e 

também uma crescente evolução no número de cursos oferecidos pela rede privada de ensino, onde o curso de administração tem sido destaque. 

Diante desse quadro, faz-se necessário então, a elaboração de políticas que incorporem a educação como prioridade, pois a ascensão pela busca ao 

ingresso no ensino superior, é tida principalmente como forma de profissionalização e de inserção no mercado de trabalho, e como o curso de 

administração tem grande destaque na procura por qualificação profissional, vale ressaltar a importância de ofertar cursos de qualidade voltados ao 

cenário brasileiro, berm como a iniciativa de abrir reflexões sobre a importância do curso de administração para o desenvolvimento do país e 

eficiência das empresas. 
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EVOLUTION OF THE BRAZILIAN HIGHER EDUCATION SECTOR AND THE PARTICIPATION OF: brief reflections 

 

In the last two decades there has been a significant increase in demand for higher education leading to an evolution in the Brazilian private education. 

Given this context, this work aims to study the process of evolution of Brazilian higher education as well as a brief reflection on the participation of 

Administration courses within this context. Because there is a significant increase in the number of institutions and also a growing evolution in the 

number of courses offered by private schools, where the course of administration has been featured. Given this situation, it is necessary then, the 

development of policies that incorporate education as a priority, because the rise in the search to enter higher education, is seen primarily as a form of 

professionalization and integration in the labor market, and how management course has great merit in the demand for professional qualifications, it is 

worth mentioning the importance of offering quality courses geared to the Brazilian scenario, berm as the initiative to open reflections on the 

importance of management course for the country's development and business efficiency. 

KEYWORDS: Higher Education Qualification, Competitiveness. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Escrever sobre a educação superior não é uma tarefa  fácil, pois se observa que devido as circunstâncias 

econômicas e sociais brasileiras, a educação superior está se tornando condição de mercadoria, ocasionando uma 

evolução na educação superior privada, devido ao aumento do número de instituições e conseqüentemente do número 

de cursos oferecidos pelas mesmas. 

A presente pesquisa tem como objeto de estudo a evolução da educação superior brasileira e a reflexão sobre 

o número de cursos de administração ofertados no país, pois faz-se importante analisar esse processo de crescimento, 

refletindo sobre o papel que as instituições que prestam os serviços educacionais tem na sociedade. Será analisado as 

instituições brasileiras focando quantitativamente o número de universidades públicas e privadas no país, bem como o 

número de cursos de administração  no período de 2000 a 2010. 

Diante desse quadro, o presente trabalho parte do pressuposto de que a evolução da educação superior 

privada acontece por exigência do mercado, que requer qualificação profissional, e conseqüentemente aumenta a 
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procura por um curso superior, ocasionando um aumento no número de matrículas com o objetivo de especialização de 

mão-de-obra, ou seja, a procura de se inserir no mercado de trabalho.  

Para aferir resultados foram utilizadas pesquisas de cunho bibliográfico e análise dos dados publicados pelo 

censo educacional do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), analisando os dados referentes ao 

período de 2000 a 2010. Com isso, esse trabalho enfatiza a importância da instituição da educação superior na tarefa de 

qualificar os recursos humanos para a modernização da sociedade brasileira, bem como a participação dos cursos de 

administração nesse cenário.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

As transformações que acontecem nas dimensões políticas, econômicas, sociais e científicas, provocando 

repercussões em todas as organizações, e de maneira especial na universidade, que tem como função primordial a 

produção e disseminação do conhecimento. 

Essas transformações trazem consigo um ambiente cada vez mais competitivo, onde as empresas aumentam 

a procura por trabalhadores mais qualificados. Diante desse contexto, observa-se houve uma intensificação na busca por 

qualificação profissional nas últimas décadas, ocasionando um aumento na procura pela educação superior, acelerando 

o processo de evolução da rede privada de ensino, que se volta para a qualificação do mercado de trabalho. 

Para Severino (1994), o homem vai construindo e conservando sua existência concreta na exata medida em 

que vai se relacionando com a natureza, pelo trabalho, com a sociedade, pela sociabilidade e consigo mesmo, pelo 

cultivo de sua subjetividade. 

Assim o autor observa que essas três dimensões (natureza, trabalho e sociedade) inter-relacionam-se, 

complementam-se e atuam de maneira integrada no processo da vida dos homens. Porém, o trabalho é uma das 

mediações fundamentais da existência humana. 

Segundo Severino (1994), nossa existência não teria o menor sentido se não considerássemos sua relação 

básica com a natureza. Dessa maneira, trabalhar é condição imprescindível para que o indivíduo se humanize, para que 

seja um ser humano. E observando o mundo atual, percebe-se que devido à competitividade do mercado de trabalho, 

cada vez mais exigente, há uma grande procura por qualificação, podendo refletir a  inserção no mercado de trabalho. 

Segundo Lima (2003), nas últimas décadas, a procura pela educação superior tem aumentado 

significativamente em todas as partes do mundo. Esse aumento de procura se deve ao fato de que o mercado de trabalho 

se torna cada dia mais competitivo, exigindo uma mão-de-obra mais qualificada e também, por ser uma forma de 

ascensão social, a da obtenção de um diploma de nível superior. 

A procura pela educação superior representa uma nova contextualização que está em transformação, um 

novo paradigma em relação à competitividade, uma busca pela colocação no mercado de trabalho, exigido pela vida 

moderna como uma diferenciação. 

De acordo com Berman (1986), o turbilhão da vida moderna tem sido alimentado por grandes mudanças da 

nossa imagem do universo e do lugar que nele ocupamos, a industrialização da produção, transformando o 

conhecimento científico em tecnologia, cria novos ambientes humanos e destrói os antigos, acelera o próprio ritmo de 

vida, gera novas formas de poder e de luta de classes. 

O autor enfatiza que a modernidade que une todo o gênero humano é um disparate, nos envolve numa 

incessante desintegração e renovação, de luta e contradição, de incerteza e angústia, onde não há um processo de 

transformação que se pode ter como referência, e a informação acaba se sobressaindo como a principal ferramenta das 

últimas décadas. 

Segundo Ianni (1998), a formação da sociedade global reabre a problemática da modernidade em suas 

implicações filosóficas, cientificas e artísticas. No âmbito da globalização de coisas, gentes e idéias, modificam-se os 

quadros sociais e mentais de referências. Tudo que é evidentemente local, nacional e regional revela-se global. As 

relações, os processos e as estruturas característicos da globalização inspiram novos significados, outras conotações.  

Para o autor, na medida em que se dá a globalização do capitalismo, como modo de produção e processo 

civilizatório, desenvolve-se simultaneamente a sociedade global em uma espécie de sociedade civil global em que se 

constituem as condições e as possibilidade de contratos sociais, formas de cidadania e estruturas de poder (econômico e 

político) voltados para as características da globalização.  
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Assim, pode-se entender que a globalização é problemática e contraditória, compreendendo integração e 

fragmentação. Nesse sentido é que as diversas teorias da globalização oferecem subsídios para a compreensão de 

distintos aspectos da sociedade global em formação. São teorias que priorizam aspectos tais como a interdependência 

das nações, a modernização do mundo, as economias-mundo, a internacionalização do capital, a aldeia global, a 

racionalização do mundo e a dialética da globalização, entre outros. Elas acentuam aspectos sociais, econômicos, 

políticos, culturais, geoeconômicos, geopolíticos e outros da sociedade global em formação.  

O mundo transforma-se em território de todo o mundo. Tudo se desterritorializa e reterritorializa-se. Não 

somente muda de lugar, desenraiza-se, circulando pelo espaço, atravessando montanhas e desertos, mares e oceanos, 

línguas e religiões, culturas e civilizações (IANNI, 1998). 

Tudo se destrói e se reconstrói, onde tudo se adapta as exigências impostas pelo mercado, criando assim, 

novos conceitos, novos valores, novas concepções. 

Segundo Lakatos (1997), com a forte inclinação para a globalização da economia, as funções e atividades 

encaminham-se a sofrer alterações. A competição econômica e a atuação das empresas levam à valorização do elemento 

polivalente, aquele que, por ter conhecimentos e não apenas treinamento para uma série de movimentos a serem 

executados num só tipo de equipamento, pode ser deslocado de atividade e função, segundo as necessidades da 

empresa. 

A autora enfatiza que, em vez de treinar para cada segmento do setor de produção, um rol infindável de 

trabalhadores não especializados, as empresas tem priorizado aqueles que sabem aprender, e estes tipos de funcionários, 

só tem tais características se possuírem escolaridade. Como conseqüência, o trabalhador analfabeto ou de baixa 

escolaridade tende a ser expulso do mercado de trabalho. 

Portanto, a conseqüência de não se ter uma escolaridade superior, pode muitas vezes tirar o trabalhador da 

competitividade do mercado, que devido ao grande avanço tecnológico das empresas, quanto mais qualificado, maiores 

as chances de se adequar ao que as empresas exigem. 

Segundo Valenzuela (1999), a educação tem sido um fator tradicionalmente associado às possibilidades que 

enfrentam no mercado de trabalho, determinando, em certa medida, a inserção ocupacional e as possibilidades de 

mobilidade social. Segundo o autor, também observa-se uma forte sensibilidade dos salários com relação ao nível 

educacional do trabalhador, demonstrando que as desigualdades educacionais são um fator determinante para as 

desigualdades salariais. 

As possibilidades de inserção no mercado de trabalho onde a qualificação e a especialização são fatores 

determinantes, tem acelerado a procura por um diploma de educação superior, oportunizando nos trabalhadores a 

chance de poder competir no mercado de trabalho por melhores salários, já que com um curso superior demonstrará sua 

qualificação para a profissão que pretende exercer. 

Para Amadeo (1999), diante de um ambiente cada vez mais competitivo, interna e externamente, as 

empresas têm incorporado inovações tecnológicas e gerenciais e, como resultado, aumentado cada vez mais a procura 

por trabalhadores mais qualificados. Portanto, faz-se necessário compreender melhor os desafios a enfrentar, para então 

garantir a geração de mais e melhores empregos, enfatizando o papel da tecnologia, das instituições e da educação para 

o desempenho do mercado de trabalho. 

Com o avanço tecnológico há uma exigência por novas profissões, novas habilidades, visto que há a 

necessidade de funcionários com capacidades múltiplas para exercer diversas funções, tendo em vista aumentar a 

produtividade e competitividade das empresas. 

Para Andrade (2005), as mudanças que ocorreram no mundo do trabalho tem assim, intensificado a demanda 

por educação no ensino superior, alterando o perfil desse setor, havendo então uma predominância progressiva no setor 

privado. 

Com uma forte tendência da globalização da economia mundial, o mercado tende a se integrar cada vez 

mais, fazendo com que haja uma alteração nas exigências e novas adaptações no mercado de trabalho, 

conseqüentemente modificando o perfil do trabalhador. 

Schwartzman e Durham (1990) enfatizam que de um lado, a transformação acelerada do mercado de 

trabalho e a ampliação do acesso ao ensino superior exigem uma formação de tipo mais generalista, e de outro, há um 



 

4                             3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 2015 

ISSN 2318-0633 

recrudescimento das tentativas corporativas de restringir e monopolizar o acesso ao mercado de trabalho através da 

regulamentação das profissões, que enrijece os cursos e tende a torná-los cada vez mais especializados. 

Atualmente o trabalhador que não busca aperfeiçoamento profissional se torna obsoleto no mercado, sendo 

rebaixado de função ou até mesmo expelido. 

Para Oliveira (1995), vivencia-se um período muito especial da história do mundo, no qual a característica 

mais marcante é a rapidez com que ocorrem as mudanças. No bojo do ritmo intenso dessas mudanças está 

extraordinário avanço da ciência e da tecnologia, ora dando origem, ora sendo o resultado da expansão do conhecimento 

de multiplicidade de novos campos do saber, impulsionando a diversificação das especialidades. 

 

3. METODOLOGIA 

 

A fundamentação teórica realizada até aqui pretende apontar para o processo de mutação pelo qual passa a 

educação superior na contemporaneidade. Assim, com a finalidade de entender a grande evolução no número de 

instituições  e de cursos de administração na educação superior brasileiro, fez-se uma pesquisa bibliográfica com análise 

quantitativa, utilizando-se dados do censo educacional demonstrando a importância da educação para a inserção do 

mercado de trabalho. 

Para tanto, utilizou-se a pesquisa bibliográfica, que segundo Gil (1991, p.48), “é desenvolvida a partir de 

material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”. Sua principal vantagem consiste no 

fato de permitir uma investigação muito mais ampla do que poderia se pesquisar diretamente. 

Buscando uma visão mais ampla para a verificação referente a evolução da educação superior foram 

analisados os dados do censo educacional do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), do 

período de dez anos, para a verificação do número de instituições de educação superior pública e privada, bem como o 

número de cursos e matrículass geradas pelas instituições,  

Deste modo, os dados mostrados a seguir, tem a finalidade de fomentar a discussão e a análise acerca do que 

vem sendo dito por autores que percebem a profunda transformação na educação superior no limiar do período 

analisado. 

 

4. ANÁLISES E DISCUSSÕES 

 

Martins (2000), aponta que no intervalo médio de 30 anos, a educação superior brasileira passou por muitas 

mudanças, onde no início dos anos 1960, o país possuía apenas algumas instituições de pequeno porte, voltadas para 

atividades exclusivas de repasse do conhecimento, abrigando menos de 100 mil estudantes. 

Esse dado contrasta com o analisado e pesquisado no trabalho, pois o sistema conta no período de 2000 a 

2010 com mais de seis milhões de alunos matriculados nas instituições de educação superior, evidenciando que devido 

às mudanças ocorridas nesse processo, houve a formação de um campo acadêmico complexo em virtude das diferentes 

posições ocupadas por essas instituições. 

Segundo o autor: 

Desde o Estatuto de 1931, o modelo universitário, por mais que tenha sido mera aglomeração de faculdades 

isoladas, é parâmetro legítimo de organização do ensino superior no país. Por outro lado, esse modelo domina de 

forma significativa parte do inconsciente acadêmico nacional, de tal modo que o afastamento desse paradigma é 

considerado um desvio de rota. Em vez de abrir caminho para a diversificação do sistema, a Reforma de 1968, 

voltada basicamente para as instituições federais, mostrou que o modelo universitário deveria ser o tipo natural 

de estrutura para o qual convergiria a expansão do ensino superior, atribuindo aos estabelecimentos isolados um 

caráter excepcional e passageiro. A Constituição de 1988 deu um passo adiante na recusa conceitual e política da 

possibilidade de criação de modelos institucionais diferenciados, ao estabelecer no seu artigo 207 que as 

universidades obedeceriam o princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão (MARTINS, 2000. 

p. 42). 

No entanto, conforme pode se observar na Quadro1 houve uma crescente evolução no número de m 

instituições de ensino superior no Brasil, ou seja, o número de instituições no período analisado corresponde um 

acréscimo de aproximadamente 101% em seu montante, sendo que esse aumento foi exclusivamente do setor privado, 

pois o número de instituições públicas teve um crescimento de  praticamente 57%, ou seja, o setor privado elevou seu 
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número de instituições em 109%, evidenciando a predominância numérica da rede privada, que engloba 88 % das 

instituições, enquanto o setor público é responsável por 12% das instituições. 

 
Quadro 1:  Número de instituições de educação superior 

Ano Pública Privada Total 

2000 176 1004 1180 

2001 183 1208 1391 

2002 195 1442 1637 

2003 207 1652 1859 

2004 224 1789 2013 

2005 231 1934 2165 

2006 248 2022 2270 

2007 249 2032 2281 

2008 236 2016 2252 

2009 245 2069 2314 

2010 278 2099 2377 

Fonte: Mec/Inep, 2013. 

Um dos principais fatores que provocaram a rápida expansão da rede privada de ensino superior foi a 

política educacional estabelecida pelo governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), para o ensino superior, que 

incitou e dilatou a rede privada e pouco investiu na expansão da rede pública de ensino superior. 

É importante ressaltar que diante do pouco caso feito pelos governos, não apenas no período de Fernando 

Henrique Cardoso, mas também a partir da década de 1970, a universidade pública foi colocada em segundo plano, 

ocorrendo um descompromisso por parte dos governos. Abrindo assim, um novo nicho de mercado para a instalação da 

iniciativa privada neste setor no país. 

Como consequência dessa expansão das instituições particulares tornou-se possível o atendimento da 

demanda dos que não conseguiam entrar em universidades públicas. 

Com o crescimento do número de matriculas, o Brasil supera a marca de 6,3 milhões de pessoas incluídas no 

ensino superior. Desse total, 1,643 milhão estão em instituições públicas, abrangendo as esferas municipal e estadual e 

federal. 

Em instituições públicas houve crescimento de aproximadamente 54%, no número de matrículas. Já nas 

instituições privadas, o aumento foi de 38%. Atualmente, há 6.739.689 pessoas matriculadas em cursos de graduação no 

ensino superior do País representando dentro do período analisado um avanço em matrículas correspondente a 137% no 

total de matrículas. 

 
Figura 1: Nº de Matrículas em Instituições de Ensino Superior Brasileiras no período de 2000-2010 

 

 

 

 

Fonte: Dados extraídos do Sistema INEP (2013). 

Diante desse cenário e de acordo com dados do INEP, essas matrículas estão distribuídas no Brasil, em 2377 

instituições de ensino, onde 278 são instituições públicas, representando 11,68% desse quadro. As instituições privadas 
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passaram de 1004 para 2.09 e as públicas foram de 176 para 278.  Assim, as instituições privadas representam 88,3% do 

total das instituições de ensino superior no país, conforme aponta a Figura 2. 

Figura 2: Evolução das Instituições de Ensino Superior no Brasil, no período de 2000 a 2010. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Dados extraídos do Sistema INEP (2013). 

A Figura 2 deixa claro essa evolução das instituições de educação superior no Brasil. Em 2000 havia no país 

1180 instituições e em 2010 correspondeu a 2377 instituições de Educação Superior, crescendo em média 7,4% ao ano, 

sendo que o ano que teve o menor crescimento foi o período de 2008, correspondendo a um decréscimo de 1,27%. 

Observa-se então, que as alterações no mundo do trabalho têm ativado a demanda pela educação superior, 

onde nos anos de 2000 a 2010, onde  educação superior privada aumentou intensamente sua participação. 

O Quadro 2 demonstra que devido ao aumento do número de instituições no país, houve também uma 

expansão do número de cursos oferecidos pelas instituições. 

Segundo Martins (2000), sabe-se que os cursos de graduação foram criados na sociedade brasileira para 

favorecer a formação nas profissões tradicionais, como o Direito, a Medicina e a Engenharia, e durante um longo 

período, com poucas variações, a educação superior estruturou-se para essas carreiras. Paralelamente ao processo de 

diversificação institucional dos estabelecimentos de terceiro grau, ampliaram-se as carreiras profissionais e atualmente 

há 150 ou mais áreas de graduação no país. 

 

Quadro 2: Nº de Cursos Oferecidos nas Instituições de Ensino Superior Brasileiro no Período de 2000-2010 

Ano Pública Privada Total 

2000 4021 6564 10585 

2001 4401 7754 12155 

2002 5252 9147 14399 

2003 5662 10791 16453 

2004 6262 12382 18644 

2005 6191 14216 20407 

2006 6549 15552 22101 

2007 6596 16892 23488 

2008 6772 17947 24719 

2009 8628 20043 28671 

2010 9245 20262 29507 

Fonte: Dados extraídos do Sistema INEP (2013). 

Conforme analisado no Quadro 2, o número de cursos ofertados pelas instituições privadas é superior ao 

número de cursos oferecidos pela instituição pública, ou seja, os cursos ofertados pela rede privada, com base nos dados 

de 2010, correspondem a aproximadamente 68,6 %. Porém os dados analisados no período mostram ainda que, dentre 

os cursos oferecidos pelas instituições públicas houve um aumento de 129,9 %, enquanto que na rede privada, o 

aumento de oferta de cursos cresceu em 208,6 %. 
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Diante desse quadro, faz-se necessário atentar para a contribuição da instituição de ensino privado para 

qualificação da mão-de-obra da sociedade brasileira, deixando claro que o papel das universidade não é apenas 

formador de mão-de-obra, mas sim de, incentivas o ensino, a pesquisa e a extensão. Com isso, se torna necessário o 

papel de políticas públicas, como forma de regulamentar e organizar esse setor que fica caracterizado como formador de 

mão-de-obra especializada. 

Essa visão reflete o aumento das instituições privadas de ensino, apontada no Gráfico 2, onde evidencia-se 

que a procura por mão-de-obra qualificada tem se intensificado, ocasionando uma oportunidade de mercado para as 

instituições privadas, com o intuito de qualificação do mercado trabalho, ou seja, a rápida alteração tecnológica e 

econômica tem transformado as características do trabalho e ampliado a procura por educação. 

Esse movimento está expressando a percepção, por parte da iniciativa privada, em conquistarem vantagens 

competitivas na disputa pela demanda de mercado por um curso de graduação. Para atender essa demanda crescente, os 

estabelecimentos de educação superior devem ascender, alargando o escopo de seus cursos ou ainda, ampliando suas 

instalações com o intuito de buscar diversificação no seu conjunto de clientes, pois esse aumento de instituições surge 

em resposta às demandas profissionais da sociedade.  

De acordo com essa idéia, Sobral (2000), aponta que diante do processo de abertura de mercado e da 

tentativa de entrar no novo paradigma produtivo
5
, a formação de recursos humanos torna-se importante para aumentar a 

competitividade, onde a modernização das empresas depende da educação e profissionalização de sua mão-de-obra. 

Portanto, a educação é fator importante para o país, no modelo capitalista,  enquanto condição de 

competitividade, no sentido de permitir o ingresso no novo paradigma produtivo que é fundamentado na dominação do 

conhecimento (TEIXEIRA, 1999). 

Teixeira (1999), afirma que a educação também é considerada fundamental no que refere ao seu papel de 

diminuição das desigualdades sociais. Assim, o país não pode ficar alheio às transformações que estão acontecendo na 

atualidade, sendo necessário educar e qualificar sua população, para que possa competir num mercado que é 

globalizado. 

Para que o país possa competir no mercado globalizado, é necessário se adequar e aderir as modificações 

impostas não somente pelo mercado, mas também pela própria sobrevivência no capitalismo. 

Diante desse quadro, Sobral (2000), aponta que, embora a busca por mercado ou permanência no mercado, 

permeie a idéia de educação para a competitividade na política educacional, não se pode ignorar, entretanto, uma 

concepção social da educação, no que se refere à ampliação das oportunidades educacionais, para diminuir as 

desigualdades sociais. 

Portanto para Sobral (2000), é a busca da competitividade no mundo atual, que leva à maior procura do 

conhecimento e da educação pela sociedade. 

Para o autor, é intrínseca a educação o processo de inserção das novas gerações na teia de relações que os 

homens precisam estabelecer com a natureza para poderem sobreviver, pois, sobreviver, é a primeira coisa que o 

homem precisa aprender, e nas sociedades modernas, a educação profissionalizante torna-se um processo formal, 

devido à alta complexificação da cultura e das formas de vida das pessoas, ocorrendo processos de especialização das 

atividades. 

Portanto, a ascensão pela busca ao ingresso na educação superior, é tida principalmente como forma de 

profissionalização e de inserção no mercado de trabalho, que está em constante transformação, onde a especialização da 

mão-de-obra e a busca pelo conhecimento passam a ser fortificadas e valorizadas, acarretando o aumento desse 

segmento de educação superior. 

O aumento da competitividade no mercado de trabalho tem instigado a demanda pelo educação superior, e 

essa procura associada à falta de investimentos de instituições públicas, tem ocasionado interesse por parte da iniciativa 

privada na abertura de novos cursos de graduação. 

Porém, com a concorrência e o aumento das instituições privadas fica evidente que a sociedade brasileira e o 

poder público não são capazes de prover educação superior gratuito para todos, provocando a ascensão do ensino 

superior privado. Com isso faz-se necessário primordial atenção para esse setor privado, onde é obrigação do governo 

                                                           
5 Entende-se por novo paradigma produtivo, mudanças do processo de trabalho devido à inserção de novas tecnologias, exigindo mais qualificação 

profissional. 
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controlar o interesse mercadológico dos empresários, por meio da regulação desse segmento, de forma a beneficiar sua 

população. 

Como se observa, o mundo globalizado vive um momento de mudanças, onde as exigências por 

profissionais que exercem domínio sobre a informação e o conhecimento é a principal ferramenta para se manter no 

mercado de trabalho. Portanto, perante a falta de investimento na educação pública não consegue atender a demanda 

existente, o ensino privado percebe as possibilidades para sua expansão. 

Conseqüentemente, o desafio é incomensurável, e exige a elaboração de políticas públicas que reúna o que a 

sociedade carece. Posthuma (1999), afirma que, o sistema de formação profissional no Brasil, tem provado crescentes 

pressões para adequar sua estrutura e seu modo de atuação para melhor atender as novas demandas surgidas no mundo 

do trabalho, pois a liberalização econômica e a competição global intimam uma forma de trabalho qualificada para lidar 

com processos mais sofisticados, onde as transformações estruturais na economia e no mercado de trabalho, estão 

modificando o foco da formação profissional. 

Fazendo parte desse cenário, verifica-se segundo dados do Censo da Educação Superior, que um dos cursos 

mais procurados é o curso superior de Administração, sendo assim, faz-se a partir desse ponto uma breve reflexão sobre 

a participação dessa formação profissional no contexto educacional do ensino superior brasileiro, quanto aos rumos do 

ensino superior de administração.  

 

4.1 ENSINO SUPERIOR CURSO ADMINISTRAÇÃO 

Diante do cenário de expansão do ensino superior no Brasil apresentado, observa-se também a expansão dos 

cursos de administração. Segundo Castro (1981) os primeiros cursos de administração surgiram em 1941, quando nos 

Estados Unidos já se formavam em torno de 50 mil bacharéis, 4 mil mestres e 100 doutores por ano nessa área. 

Martins (1989), afirma que a partir da década de 1940, a profissionalização do ensino de administração 

destacou-se em função da necessidade de mão de obra qualificada diante do processo de desenvolvimento econômico 

do país. Para o autor a criação e a evolução dos cursos de administração se deram em instituições universitárias que se 

tornaram centros de excelência e de referência no ensino e pesquisa. Porém, a partir dos anos 1960, os cursos se 

expandiram em faculdades isoladas e privadas que proliferaram na sociedade. 

Assim, a partir de 1965, a atividade do administrador foi regulamentada no nível de Ensino Superior pela Lei 

no4.769, e seu currículo foi fixado pelo Conselho Federal de Educação pela Lei no 4.024 de 1961. Esses fatos 

ampliaram o campo de formação do administrador. Em 1966 foi fixado o primeiro currículo do curso de administração, 

ficando assim institucionalizada a profissão e a formação. 

Segundo Castro (1981), o ensino de administração passou de dois cursos em 1954 para 31 em 1967, para 177 

em 1973, posteriormente para 244 em 1978, chegando em 454 em 1995. No início da década de 1980, o setor privado já 

reafirmava-se como maior ofertante dos cursos de administração, sendo responsável por aproximadamente 79% dos 

alunos. Quanto às regiões de oferta, no início da década de 1980 as regiões Sudeste e Sul já respondiam por 81% de 

todo o ensino de administração do país. Em 1995, 76% dos cursos continuavam nessas regiões  

O Quadro 3, evidencia claramente a evolução do número de cursos de Administração ofertados, podendo até 

formar críticas quanto ao crescimento desordenado do curso. Mas em contrapartida, revela a importância que o curso 

tem diante do contexto de educação superior. 

 
Quadro 3:  Número de cursos de Administração, segundo as décadas de 60, 70, 80, 90 e 2000. 

DÉCADAS  Nº  CURSOS ADMINISTRAÇÃO 

Antes de 1960 2 

1960 31 

1970   247 

1980 305 

1990 823 

2000  1.462 

2010  1.805 

Fonte: CFA (2013). 

Um dos fatores apontados, por Bertero (2007) para o aumento dos cursos de administração, reside no fato 

que o curso é comumente procurado por estudantes que desejam ou necessitam de um diploma universitário, sem que 
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tenham um interesse mais genuíno pela profissão de administrador. Esta característica, em conjunção com tantas outras, 

torna a graduação em administração um curso mais de conhecimento generalista do que um curso marcado pelo rigor de 

conteúdos.  

Agora se for analisado em questão de participação no roll de cursos ofertados, observa-se um declínio de 

participação, visto a ampliação na quantidade de cursos ofertados, mesmo assim o curso mantém sua importância e 

formação, visto a proposta de formação do profissional administrador. 

 
Quadro 4:  Número de cursos de Administração, segundo as décadas de 60, 70, 80, 90 e 2000. 

DÉCADAS        Nº  CURSOS  

ADMINISTRAÇÃO 

Nº  CURSOS  

OFERTADOS BRASIL 

% 

ADMINISTRAÇÃO 

2000 1462 10585 14% 

2010 1805 29507 6% 

Fonte: CFA (2013) e Dados extraídos do Sistema INEP (2013). 

 

Diante da importância desse profissional, abre-se aqui a discussão da qualidade da atuação profissional dos 

administradores, enquanto valorização da profissão para futuros trabalhos. Visto que  vale a discussão do papel  ideal 

que poderia ser o profissional que obtivesse a capacidade de observar, questionar, interpretar, liderar e tomar decisões 

com foco em cada fase do projeto, buscado proporcionar o desenvolvimento sócio-econômico da empresa e atender as 

necessidades dos investidores, clientes e conseqüentemente, da sociedade em geral, sendo então, os profissionais 

imprescindíveis para o sucesso das organizações. 
 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Assim, diante do objeto analisado no trabalho percebeu-se que houve um grande aumento no número de 

instituições de educação superior privada no país. Entretanto, para haver uma continuação do aumento de instituições e 

de cursos ofertados pela rede privada de ensino, dependerá da evolução da modernização do mercado, de novas 

definições de trabalho e condições de empregabilidade, da exigência de busca pelo conhecimento mais aguçado e 

também, uma forte expansão e diversificação da educação superior se adequando ao mercado de trabalho. 

Diante da importância que representa a educação superior  e o curso de administração para o 

desenvolvimento do país, cabe ao governo instituir políticas públicas de apoio para esse setor, pois esse segmento é 

responsável por forte articulação entre o desenvolvimento socioeconômico e a educação do país. 

Diante desse quadro, faz-se necessário então, a elaboração de políticas que incorporem a educação como 

prioridade, pois a ascensão pela busca ao ingresso no ensino superior, é tida principalmente como forma de 

profissionalização e de inserção no mercado de trabalho, e como o curso de administração tem grande destaque na 

procura por qualificação profissional, vale ressaltar a importância de ofertar cursos de qualidade voltados ao cenário 

brasileiro, bem como a iniciativa de abrir reflexões sobre a importância do curso de administração para o 

desenvolvimento do país e eficiência das empresas. 

Portanto, essa evolução da rede privada de educação superior está coerente com as hipóteses abordadas no 

início do trabalho, onde o mercado está exigindo qualificação profissional, o que conseqüentemente acarreta no 

aumento da procura por um curso superior, ou seja, houve um aumento na participação das instituições privadas em 

oferecer o ensino superior, devido ao aumento da procura por mão-de-obra especializada. 
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